
 
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2015/2016  

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:  MR050659/2015  
 

SIND DOS TRAB NA INDUSTRIA DE ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL, CNPJ n. 
88.661.681/0001-80, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ARLETE 
BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ; 
  
E  
 
SINDICATO DA INDUSTRIA DO VINHO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL , CNPJ 
n. 92.952.167/0001-70, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). GILBERTO 
PEDRUCCI; 
  
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições 
de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de junho de 2015 a 31 de maio de 2016 e a data-base da categoria em 01º de junho.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores 
nas Indústrias de Alimentação, com abrangência territorial em Antônio Prado/RS, 
Carlos Barbosa/RS, Caxias do Sul/RS, Farroupilha/RS, Flores da Cunha/RS, 
Garibaldi/RS, São Marcos/RS e Veranópolis/RS.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
 
 

A partir de 1º de junho de 2015 fica assegurado a todos os trabalhadores da categoria 
profissional os seguintes pisos salariais: 

a) Até 90 (noventa) dias de contrato       = R$ 1.128,60 

b) Após 90 (noventa) dias de contrato     = R$ 1.163,80 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  
 
 

As empresas abrangidas pelo Sindicato dos Trabalhadores concederão a seus 
empregados, integrantes da categoria profissional do SINDIVINHO, a partir de 1º de junho 



de 2015, um reajuste de 9,10% (nove, vírgula dez por cento), a incidir sobre o salário de 1º 
de junho de 2014. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - PROPORCIONALIDADE  
 
 

Os empregados admitidos no período compreendido entre os dias 1º de junho de 2014 a 
31 de maio de 2015, terão seus salários reajustados pelo critério de proporcionalidade, 
tomando por base os meses efetivamente trabalhados,  no período 
abrangido  para  concessão  do   reajuste,  entendido  como mês 
completo  para   os   efeitos  desta cláusula, a  fração igual ou superior a  15 (quinze) 
dias  de efetividade  em cada um dos referidos meses, contados da data da admissão até 
a data de 31 de maio de 2014. 

  

TABELA DE PROPORCIONALIDADE 

              

  

MÊS DE ADMISSÃO; PERCENTUAL 

JUNHO/2014; 9,10% 

JULHO/2014; 8,35% 

AGOSTO/2014; 7,59% 

SETEMBRO/2014; 6,83% 

OUTUBRO/2014; 6,07% 

NOVEMBRO/2014; 5,31% 

DEZEMBRO/2014; 4,55% 

JANEIRO/2015; 3,80% 

FEVEREIRO 2015; 3,04% 

MARÇO 2015; 2,28% 

ABRIL 2015; 1,52% 

MAIO 2015;  0,76% 

  



 
 
CLÁUSULA SEXTA - COMPENSAÇÃO SALARIAL  
 
 

Os aumentos espontâneos concedidos no período de 1º de junho de 2014 a 31 de maio de 
2015 poderão ser compensados no percentual de reajuste previsto na Cláusula Quarta, 
ressalvadas as hipóteses previstas na legislação vigente. 

  

 
Pagamento de Salário      Formas e Prazos  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DIFERENÇAS SALARIAIS  
 
 

O pagamento das diferenças salariais oriundas da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho deverá ser efetuado sem multas, juros ou correção monetária, na folha de 
pagamento de salários do mês de agosto de 2015.  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - ADIANTAMENTO SALARIAL  
 
 

Até o dia 20 (vinte) de cada mês, as empresas efetuarão o adiantamento de 40% 
(quarenta por cento) do salário, desde que haja solicitação do empregado. 

 

 
 
CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO  
 
 

Caso a obrigatoriedade do pagamento salarial mensal recair em sexta-feira, o mesmo 
poderá ser feito até as 12h00min (doze) horas em cheque e após este horário, em 
dinheiro, ressalvada a hipótese de depósito bancário em conta corrente de titularidade do 
empregado. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - SÁBADOS E FERIADOS  
 
 

As empresas que adotarem o regime de trabalho semanal de 05 (cinco) dias, pagarão 
como horas extraordinárias, os feriados que recaírem em sábado compensado, ou as 
compensarão com inexistência de igual carga horária na semana que antecede o feriado. 

 



 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 
Outras Gratificações  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GRATIFICAÇÃO NATALINA  
 
 

Unicamente para efeito de gratificação natalina, será computado o período em que o 
empregado tiver recebido auxílio-doença, desde que o período de afastamento seja inferior 
a 185 (cento e oitenta e cinco dias). 

 
Adicional de Hora-Extra  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - HORAS EXTRAS  
 
 

As horas extras serão remuneradas com adicional de 65% (sessenta e cinco por cento) 
sobre a hora normal. 

 
Auxílio Educação  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - AUXÍLIO ESCOLAR  
 
 

As empresas pagarão aos seus empregados, estudantes do ensino fundamental, médio ou 
superior, conforme legislação do Ministério da Educação, um (1) auxílio escolar, para o 
ano de 2015 no valor de um salário normativo da categoria profissional, estabelecido nesta 
convenção. 

Parágrafo Primeiro: As empresas poderão efetuar o pagamento do referido auxílio em 
duas parcelas, sendo a primeira juntamente com o salário de fevereiro de 2016 e a 
segunda juntamente com o salário do mês de maio de 2016.   

Parágrafo Segundo: O empregado que tiver filhos menores de 16 (dezesseis) anos, 
desde que não seja beneficiário direto do auxílio-escolar, fará juz ao benefício, desde que 
o filho esteja cursando o ensino fundamental, médio ou superior em escolas oficiais ou 
reconhecidas pelo Ministério da Educação. 

Parágrafo Terceiro: Os empregados, homem e mulher que forem entre si casados, ou 
que tenham outro regime de convivência, que trabalhem na mesma empresa, que não 
sejam beneficiários diretos do auxilio escolar e que tiverem um único filho com direito ao 
presente auxílio, receberão um único auxílio escolar por um dos cônjuges. 

Parágrafo Quarto: Os empregados, homem e mulher que forem entre si casados, ou que 
tenham outro regime de convivência, que trabalhem na mesma empresa, que não sejam 
beneficiários diretos do auxilio escolar, e que tenham dois ou mais filhos, estes receberão 
um auxílio-escolar pelo homem e um pela mulher. 



Parágrafo Quinto: Os empregados com menos de 12 (doze) meses de contrato de 
trabalho em 31 de dezembro de 2015, receberão proporcionalmente, a razão de 1/12 (um 
doze avos) por mês trabalhado, sendo que a fração igual ou superior a quinze dias de 
trabalho será havida como mês integral. 

Parágrafo Sexto: No caso de rescisão de contrato de trabalho o auxilio escolar será pago 
proporcionalmente ao período trabalhado, conforme parágrafo quinto, no ato do 
pagamento das verbas rescisórias, desde que o empregado apresente o comprovante de 
matrícula e efetiva presença do período em questão. 

Parágrafo Sétimo: O pagamento do auxílio-escolar será realizado mediante comprovação 
da matrícula e da efetiva frequência do aluno beneficiário no ao letivo de 2015. 

Parágrafo Oitavo: Não fará jus, na vigência da presente convenção, a percepção do 
auxílio escolar o empregado que já recebe das empresas doação direta de outro auxílio 
escolar, em valor igual ou superior ao previsto no caput desta cláusula, ou empregado que 
frequenta escola ou fundação mantida pelas empresas. 

Parágrafo Nono: Fica expressamente ajustado que o auxílio escolar não tem natureza 
salarial, não se incorporando à remuneração dos empregados para qualquer efeito, não 
constituindo base de incidência de contribuição previdenciária, nem FGTS, não se 
configurando, portanto, como rendimento tributável do empregado. 

 
Auxílio Morte/Funeral  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - AUXÍLIO FUNERAL  
 
 

Na hipótese de falecimento do empregado, a empresa pagará um auxílio-funeral, na 
importância equivalente a 2 (dois) pisos salariais da categoria, diretamente aos 
dependentes do falecido, reconhecidos perante a Previdência Social. 

Parágrafo Único: Para as empresas que possuem seguro de vida em grupo, e desde que 
o valor segurado seja igual ou superior a 2 (dois) pisos da categoria e desde que o custeio 
do seguro seja pago pela empresa, a mesma fica desobrigada do pagamento estabelecida 
na Cláusula 14ª. 

 
 

Contrato de Trabalho      Admissão, Demissão, Modalidades  
 

Desligamento/Demissão  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÕES / HOMOLOGAÇÕES  
 
 

As rescisões de contrato de trabalho deverão ser feitas, preferencialmente, no sindicato 
obreiro. Para os casos em que o empregado contar com tempo inferior a um ano de 
serviço, e se este exigir a assistência do sindicato na rescisão contratual, esta será 
obrigatória.  



 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - COMUNICAÇÃO DE FALTA GRAVE      DEMISSÃO POR 
JUSTA CAUSA  
 
 

As empresas ficam obrigadas a comunicarem, por escrito, ao empregado, a falta grave 
cometida, sob pena de presumir-se imotivada a despedida. 

 
Aviso Prévio  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AVISO PRÉVIO DISPENSA  
 
 

No curso do aviso prévio dado pelo empregador ou pelo empregado, sempre que o 
trabalhador comprovar a obtenção de novo emprego, a empresa deverá dispensá-lo do 
cumprimento do restante do prazo, desobrigando-se do pagamento do período não 
trabalhado. 

 
 

Relações de Trabalho      Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  
 

Qualificação/Formação Profissional  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORMAÇÃO PROFISSIONAL  
 
 

Não será considerado como tempo à disposição do empregador, o tempo despendido 
pelos empregados quando frequentarem cursos de aperfeiçoamento, ou treinamento, fora 
do horário normal de trabalho. 

 
Estabilidade Mãe  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ESTABILIDADE GESTANTE  
 
 

Fica assegurada à empregada gestante estabilidade provisória, desde a comprovação de 
seu estado gravídico por atestado médico ou exame laboratorial, até 60 (sessenta) dias 
após o término do benefício previdenciário. 

 
 

Jornada de Trabalho      Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Prorrogação/Redução de Jornada  
 



 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - JORNADA FLEXÍVEL  
 
 

Se por conveniência de serviço, for determinada, ao empregado, jornada com carga 
horária inferior àquela originalmente contratada e cumprida, tal circunstância não 
modificará o cálculo de seu salário, que continuará a ser feito com base em sua jornada 
contratual, ficando ainda assegurado, à empregadora, o direito de, a qualquer tempo 
restabelecer o horário primitivo sem acréscimo. 

 
Compensação de Jornada  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - COMPENSAÇÃO DE HORÁRIOS  
 
 

As empresas, respeitando o número de 44 (quarenta e quatro) horas de trabalho semanal, 
poderão ultrapassar a duração normal da jornada de trabalho, até o limite máximo 
permitido, visando a compensação das horas não trabalhadas em algum dia da semana, 
sem que esse acréscimo diário seja considerado como trabalho extraordinário. 
Parágrafo Único: Uma vez estabelecido o regime de compensação, as empresas somente 
poderão alterá-lo com a concordância expressa dos empregados e assistidos pelo 
Sindicato dos Trabalhadores. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FLEXIBILIZAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO  
 
 

No caso de as empresas necessitarem flexibilizar a jornada de trabalho poderá haver 
compensação, mediante solicitação aos sindicatos da categoria econômica e profissional. 
O Sindicato profissional, juntamente com os trabalhadores em Assembléia geral, decidirá 
através de votação secreta a referida flexibilização, na forma dos artigos 59 e 61 da CLT. 

 
Faltas  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ABONO DE FALTAS  
 
 

As empresas abonarão as faltas ao trabalho do empregado estudante que prestar 
vestibular para ingresso em faculdade no respectivo turno em que ocorrerem as provas, 
desde que o empregado comunique expressamente o empregador, com 48 (quarenta e 
oito horas) de antecedência e comprove a realização das mesmas em até 48horas 
posteriores a realização. 

 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ABONO DE FALTAS - PARA LEVAR O FILHO AO 



MÉDICO  
 
 

O tempo despendido pelos (as) empregados (as) para, quando comprovadamente 
necessitarem, acompanhar seus filhos menores de 12 (doze) anos, a consultas médicas 
ou internação hospitalar, será considerado 16 (dezesseis) horas por ano como licença 
remunerada, as demais será como licença não remunerada, não acarretando qualquer 
prejuízo relativamente aos direitos de repouso remunerado, férias, 13º salário. Para tanto 
deverão os empregados (as) comprovar o fato, mediante atestado médico, no prazo de 
dois dias a contar da falta. 

 
Outras disposições sobre jornada  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ALIMENTAÇÃO  
 
 

Quando necessário o trabalho em dias de repouso semanal e/ou feriado, as empresas 
fornecerão, gratuitamente ao empregado, almoço e/ou jantar se o trabalho for noturno. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - EMPREGADOS MENSALISTAS  
 
 

Fica assegurado a todos os empregados das empresas representadas pelo Sindicato 
Econômico, o direito a folga correspondente a 5 (cinco) dias por ano, destinado ao 
pagamento do trigésimo primeiro dia dos meses que tiverem 31 dias, mediante negociação 
prévia entre empresa e empregado. Caso as folgas não tenham sido concedidas a cada 
período de um ano, as empresas deverão pagar as mesmas até o dia 31 de dezembro de 
cada ano. Fica condicionado o pagamento a não oposição do desconto assistencial. 

Parágrafo Único: As folgas ou pagamento dos dias correspondentes aos meses que 
tenham trinta e um dias serão proporcionais aos meses trabalhados pelo empregado, no 
período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. No caso de rescisão contratual os 
dias que por ventura não tenham sido folgados serão pagos no ato da rescisão. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - FERIADOS PROLONGADOS  
 
 

Mediante acordo com a maioria de 2/3 (dois terços) dos empregados, poderá ser 
suprimido o trabalho, com recuperação das horas não trabalhadas, visando à 
compensação de jornada na segunda e terça-feira de carnaval, na véspera de Natal e Ano 
Novo.  

 
 

Férias e Licenças  
 



Duração e Concessão de Férias  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - FÉRIAS  
 
 

As empresas não poderão conceder férias aos seus empregados com inicio nas sextas-
feiras ou vésperas de feriados. 

Parágrafo Único: Fica facultado às empresas e aos empregados concederem e gozarem 
férias anuais em dois períodos, um dos quais não poderá ser inferior a 10 dias, 
dispensando-se acordo coletivo para esta finalidade, desde que previamente comunicado 
ao Sindicato Obreiro. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - FÉRIAS PROPORCIONAIS  
 
 

As empresas pagarão férias proporcionais aos empregados que solicitarem demissão do 
emprego, desde que tenham no mínimo 15 dias de trabalho, no curso do período 
aquisitivo. 

 
 

Saúde e Segurança do Trabalhador  
 

Equipamentos de Segurança  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA  
 
 

As empresas que exigirem o uso do uniforme, bem como equipamentos de segurança, 
deverão fornecê-los aos empregados, gratuitamente, que deverão usá-los, 
obrigatoriamente. 

 
CIPA      composição, eleição, atribuições, garantias aos cipeiros  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - RELAÇÃO DA CIPA  
 
 

As empresas deverão comunicar ao sindicato, no prazo de vinte dias após a eleição, a 
relação dos funcionários eleitos para compor a CIPA. Ata da eleição, ata de posse e 
calendário das reuniões. 

 
Aceitação de Atestados Médicos  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ATESTADOS  



 
 

As empresas reconhecerão como válidos os atestados médicos e odontológicos fornecidos 
pelos profissionais contratados pelo Sindicato Obreiro, enquanto vigorar convênio com o 
INSS. 

  

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - CONTRIBUIÇÃO AO SINDICATO PATRONAL - 
SINDIVINHO RS  
 
 

a) As empresas recolherão até o dia 30 de setembro de 2015, ao SINDICATO DA 
INDÚSTRIA DO VINHO DO RIO GRANDE DO SUL – SINDIVINHO, o valor 
correspondente a 1/30 (um trinta avos) da folha de pagamento do mês de junho de 2015, 
com os salários já reajustados pela presente Convenção. 

b) As empresas que não possuem empregados, na mesma data, deverão recolher o valor 
mínimo de R$35,00 (trinta e cinco reais). 

c) Incidirá multa de 20% (vinte por cento) acrescida de juros e correção monetária na 
hipótese de não cumprimento, da presente cláusula, cujos valores serão recolhidos em 
benefício do SINDIVINHO. 

As empresas poderão obter as guias de pagamento na sede da Entidade ou no "site" do 
SINDIVINHO RS - www.sindivinhors.com.br e deverão remeter o resumo geral da folha de 
pagamento do mês de junho de 2015 ao SINDIVINHO, (OU A MESMA RELACAO 
ENVIADA AO SINDICATO DOS EMPREGADOS). 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - CONTRIBUIÇÕES  
 
 

As empresas ficam obrigadas a remeterem ao sindicato da categoria econômica e 
profissional, no prazo máximo de 20 dias, após o pagamento das contribuições sindical e 
assistencial relação nominal dos empregados, com o salário efetivamente percebido e os 
respectivos descontos.  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DESCONTO ASSISTENCIAL  
 
 

As empresas descontarão e recolherão aos cofres do Sindicato dos Empregados, para fins 
de Assistência Social, a quantia correspondente a 02(dois) dia de trabalho: 



 a) 1 (um) dia será descontado de todos os trabalhadores no mês de agosto  de 2015 e um 
dia será descontado da folha de pagamento do mês janeiro de 2016, cujas importâncias 
serão recolhidas até o dia 10 de setembro  de 2015 e 10 de fevereiro de 2016, 
respectivamente,  em guias fornecidas pelo sindicato obreiro. 

b) As empresas deduzirão, também, de seus empregados efetivos ou safristas que forem 
admitidos após a data-base, a título de desconto assistencial, o equivalente a 1 (um) dia 
de salário relativo ao segundo mês de trabalho, recolhendo ditas importâncias aos cofres 
do Sindicato obreiro até o 5° (quinto) dia após o pagamento das folhas em que ocorrerem 
os descontos previstos; 

c) Fica ressalvado o direito de oposição do empregado, ao desconto assistencial desde 
que feito por escrito do próprio punho e entregue no sindicato até 10 (dez) dias após a 
assinatura da presente convenção coletiva de trabalho, cujos valores serão repassados 
aos requerentes após ter recebido a relação nominal dos empregados e confirmado o 
repasse pela empresa aos cofres do sindicato. 

d) Incidirá multa de 20% (vinte por cento), acrescida de juros e correção monetária na 
hipótese de não cumprimento, da presente cláusula, cujos valores serão recolhidos em 
benefício do Sindicato. 

  

 
 

Disposições Gerais  
 

Mecanismos de Solução de Conflitos  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - DIVERGÊNCIAS  
 
 

Eventuais divergências decorrentes da presente Convenção Coletiva de Trabalho serão 
dirimidas pela Justiça do Trabalho. 

 
Descumprimento do Instrumento Coletivo  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - MULTA  
 
 

Fica estabelecido a multa de 30% (trinta por cento) do salário contratual por empregado, 
na hipótese de descumprimento de qualquer cláusula constante deste acordo, em favor 
do  empregado. A empresa só poderá ser multada após notificação formal do Sindicato 
dos Trabalhadores e desde que, no prazo de 30 dias, não tenha sanado a irregularidade 
apontada.  

 

 

 

ARLETE BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ  

Presidente  



SIND DOS TRAB NA INDUSTRIA DE ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL  

 

 

 

GILBERTO PEDRUCCI  

Presidente  

SINDICATO DA INDUSTRIA DO VINHO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL  

 

 
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATA ASSEMBLÉIA CATEGORIA APROVAÇÃO INSTRUMENTO COLETIVO  
 
 

ATA DA SESSÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA  13 
DE ABRIL  DE 2.015.  EXCLUSIVAMENTE PARA OS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS VINICOLAS. 

“Aos treze dias do mês de abril de dois mil e quinze, reuniram-se os trabalhadores 
representados pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação de Caxias 
do Sul, exercentes de atividades nas  indústrias VINICOLAS, estabelecidas nos 
Municípios  da base territorial de Caxias do Sul,  Antonio Prado,  Farroupilha, Flores da 
Cunha  e São Marcos em sessão de Assembléia Geral Extraordinária  precisamente as 
dezenove horas em segunda convocação, tendo por local o auditório do Sindicato sito na 
rua Pinheiro Machado, nº 2157 em Caxias do Sul - RS, na forma do Edital de Convocação 
publicado no “JORNAL DO COMERCIO” edição do dia 06 de abril de 2.015, a fim de ser 
tratada da seguinte ordem do dia: 1 - Deliberar sobre a conveniência ou não de ser 
Instaurada  Revisão do Dissídio Coletivo e/ou Convenção Coletiva de Trabalho das 
condições estabelecidas em  2014. 2 - Caso afirmativo bases a serem pleiteadas e para 
conciliação; 3- Deliberar sobre a outorga de poderes ao Presidente do Sindicato para adotar 
todos os atos pertinentes à Negociação Coletiva, e, em caso de malogro das negociações 
o encaminhamento para via judicial, podendo ou não, optar por arbitro  mediador de 
negociação; 4- Deliberar sobre importância ou percentuais a serem descontados e 
recolhidos aos cofres do Sindicato para fins de Assistência social; 5- Deliberar sobre 
importância ou percentual à ser descontado e recolhidos aos cofres do Sindicato para fins 
de manutenção do sistema Confederativo, conforme faculta a Constituição Federal, art. 8º , 
Inciso IV;  6 – Deliberar sobre a concessão  de poderes ao Presidente do Sindicato para no 
curso das negociações receber contra-propostas conciliatórias, aceitá-las, rejeitá-las, 
constituir procuradores com poderes para o fim de adotar as medidas judiciais e extra - 
judiciais necessárias, firmar acordo, Convenção Coletiva de Trabalho, e em caso de malogro 
das negociações na via administrativa o encaminhamento da Ação Judicial Competente. 
Aberto os trabalhos pela Senhora ARLETE BETRIZ CHRISTOFF SCHMITZ Presidente do 
Sindicato, depois de confirmado na presidência dos trabalhos, pelos presentes, convidou a 
mim Milton Francisco dos Santos para secretariar os trabalhos. A seguir esclareceu a 
finalidade da reunião, procedeu a leitura do Edital de Convocação. Passou-se a debater a 
primeira parte da ordem do dia, ou seja, Deliberar sobre a conveniência ou não da Revisão 
do Dissídio Coletivo e/ou Convenção Coletiva de Trabalho, das condições estabelecidas em 
2.014.  Concedida a palavra aos presentes foi debatido a primeira parte 
da  ordem  do  dia.  Encerrado os debates o Presidente disse as deliberações dos presentes 
seria dada por escrutínio secreto. Foi distribuído cédula para cada um dos  presentes, com 
o dizer SIM e” NÃO”. A seguir esclareceu que os presentes favoráveis a aprovação deveriam 
votar utilizando a o dizer SIM e os que fossem contrários deveriam votar utilizando o dizer 
NÃO. Preparado o material necessário, indicado para escrutinadores Ivo Nunes Moreira e 
Alfredo S. Nunes foi procedida a votação e seqüente apuração. Conferido o número de 
cédulas e lista de assinaturas, dos presentes. As cédulas todas continham o dizer SIM. 



Proclamado o resultado, aprovado esta parte da ordem do dia. Ato continua passou-se a 
debater a segunda parte da ordem do dia, ou seja, em caso afirmativas bases a serem 
pleiteadas e para conciliação. Com a palavra a Sra Presidente disse que nos pedidos a 
serem formulados, necessariamente devem estar incluídas as condições vigentes e as 
novas propostas acrescidas na pauta de reivindicações a ser encaminhada para a categoria 
econômica. A seguir concedeu a palavra aos presentes para que apresentassem sugestões. 
Vários participantes propuseram sugestões que ordenadas, foram lidas e apresentadas à 
Assembléia as seguintes cláusulas: 1- REAJUSTE SALARIAL: Reajuste salarial de 100% 
(cem por cento) da inflação  INPC -IBGE. Verificada no período revisando, 1º de junho de 
2.014 a 31 de maio de 2.015 de formas a atualizar o poder aquisitivo dos  salários dos 
trabalhadores da categoria  representada.  02- REPOSIÇÃO SALARIAL OU TAXA DE 
PRODUTIVIDA-: Reposição salarial de 4% (quatro por cento), consensual e de 6% (seis por 
cento), no caso de decisão litigiosa, a incidir sobre os salários resultantes da atualização 
prevista na cláusula imediatamente anterior. 03- SALÁRIO NORMATIVO OU PISO 
SALARIAL DA CATEGORIA: Fixação do Piso Salarial de R$ 1.244,00  (mil duzentos e 
quarenta e quatro reais)  por mês de forma que nenhum empregado possa ficar com o salário 
inferior ao aqui estabelecido. 04- ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO QÜINQÜÊNIOS 
remuneração adicional de 5% (cinco por cento), a incidir sobre os salários já corrigidos pelos 
índices das cláusulas Primeira e Segunda acima,  a título de Adicional de Qüinqüênio para 
os empregados que contarem com 5 (cinco) anos de tempo de serviço na mesma empresa 
e para cada período de 5 (cinco) anos.05-AUXÍLIO FUNERAL Em caso de morte do 
empregado, as empresas ficam obrigadas a pagarem aos dependentes, um auxílio funeral 
igual a 5 (cinco) vezes o salário normativo.06 - AUXÍLIO ESCOLAR Fica assegurado ao 
trabalhador estudante e  para cada filho em idade escolar, regularmente matriculado em 
estabelecimento oficial ou reconhecido, no valor de 1 (um) salário normativo da categoria, a 
ser pago no início do ano letivo, mediante a comprovação da matrícula.07-DOMINGOS E 
FERIADOS O trabalho realizado em domingos e feriados será contra-prestado com adicional 
de 200% (duzentos por cento), assegurado um dia de repouso no primeiro dia útil 
subseqüente. 08- AVISO PRÉVIO DISPENSA DO CUMPRIMENTO Sempre que o 
empregado demitido ou por pedido de demissão obtiver nova colocação, ficará dispensado 
do cumprimento do restante do prazo do aviso prévio, sem prejuízo das verbas rescisórias. 
09- COMPROVANTES DE PAGAMENTOS- O pagamento do salário será feito mediante 
recibo, fornecendo cópia ao empregado, com a identificação da empresa, e do qual 
constarão as parcelas pagas e os descontos efetuados, inclusive para a previdência Social, 
e o valor correspondente ao FGTS.10-PRÉ-APOSENTADORIA Garantia de emprego ou 
salário, ao trabalhador que comprovadamente estiver com período igual, ou inferior a 36 
(trinta e seis) meses da aquisição do direito de aposentadoria por idade, por tempo de 
serviço, especial e ou proporcional. 11-EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 
(EPIS). As empresas fornecerão gratuitamente, aos empregados, os equipamentos de 
proteção e segurança para o trabalho, instituído em Lei, bem como, os uniformes quando 
exigido seu uso. 12-DEMISSÃO MOTIVADA Em caso de dispensa de empregado por 
imputação de cometimento de falta grave, a empresa fica obrigada a fornecer por escrito os 
motivos que ensejaram a medida, sob pena da despedida ser considerada imotivada. 13-
FÉRIAS EM DEZEMBRO - GRATIFICAÇÃO NATALINA. Sempre que as férias, coletivas ou 
individuais, forem concedidas no curso do mês de dezembro, só serão válidas se 
precedidas  do pagamento da integralidade do 13º salário.14- FÉRIAS INÍCIO As férias não 
poderão ter início nas sextas-feiras, vésperas de Natal e Ano Novo, ou nos dias que 
antecedem feriados, devendo seu início ser no primeiro dia útil da semana e no verão. 15-
TRABALHADOR ACIDENTADO Fica assegurado ao trabalhador que sofrer redução de sua 
capacidade para o trabalho em virtude de acidente do trabalho, o direito de ser readaptado 
em função compatível com a nova condição laboral do empregado, pelo prazo de 24 (vinte 
e quatro) meses após o retorno ao trabalho. 16- CONTRATO DE EXPERIÊNCIA Fica 
expressamente vedado às empresas integrantes das categorias econômicas representadas 
pelos Suscitados, a contratação de trabalhadores por contrato a prazo experimental, por 
período inferior a 15 (quinze) dias.17- PAGAMENTO DE SALÁRIOS EM SEXTAS-FEIRAS 
E VÉSPERAS DE FERIADOS Sempre que as empresas efetuarem pagamento dos salários 
em sextas-feiras ou em vésperas de feriados, só poderá ser efetuado em moeda corrente, 
sendo vedada a utilização de cheques.18-DISSÍDIO COLETIVO GARANTIA DE SALÁRIOS 
E CONSECTÁRIOS Ficam garantidos os salários e conectarias ao empregado despedido, 



imotivadamente, desde a data do julgamento do Dissídio Coletivo, até 90 (noventa) dias 
após a publicação do Acórdão. 19-ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL NAS EMPRESAS 
Fica assegurado acesso livre nas empresas aos dirigentes sindicais, nos horários de 
intervalos, para exercício das atividades sindicais junto aos trabalhadores. 20-  DISPENSAM 
DO PONTO Fica dispensado do registro do ponto, o trabalhador estudante, em dias de 
provas escolares que coincidirem com a jornada normal de trabalho, sem prejuízo do salário. 
21- ABONO DE FALTA. Fica abonada a falta ao serviço, ao empregado, sem prejuízo do 
salário, sempre que faltar ao trabalho para atendimento médico, internação hospitalar de 
dependentes, ou falecimento de sogro, sogra, genro e nora. 22-ADICIONAL NOTURNO 
Para o trabalho executado em horário noturno, assim definido em Lei, o salário será 
acrescido do adicional de 60% (sessenta por cento), sobre a remuneração. 23-
ALIMENTAÇÃO - REFEIÇÕES EM DOMINGOS E FERIADOS Quando necessário o 
trabalho em dias de repouso  semanal e/ou feriado, as empresas fornecerão, além do salário 
devido, almoço e/ou janta se o trabalho  noturno ao empregado, gratuitamente.24- 
ANOTAÇÃO DE FUNÇÃO As empresas ficam obrigadas de escriturarem corretamente, nas 
CTPS. Dos empregados a efetiva função por este exercida e o respectivo setor de trabalho. 
25-AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL Os empregados que contarem com 1 (um) ou mais 
anos de tempo de serviço na empresa, quando demitidos imotivadamente, farão jus a aviso 
prévio de 30 (trinta) dias, mais aviso prévio proporcional de 5 (cinco) dias, por ano de serviço 
ou fração igual ou superior a seis (6) meses. 26-HORAS EXTRAS As horas extras cumpridas 
pelos trabalhadores empregados, serão remuneradas com adicional de 100% (cem por 
cento).27-CIPA- RELAÇÃO DOS ELEITOS- As empresas ficam obrigadas a afixar em mural 
a vista de todos os empregados, a relação dos eleitos para a administração das CIPAs, bem 
como, a remeter ao Sindicato profissional, no prazo de 10 (dez) dias a relação dos eleitos e 
calendário das reuniões, copia de todo o processo eleitoral das eleições da CIPA..28-
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS As empresas ficam obrigadas a descontarem na folha de 
pagamento de seus empregados, filiados ou não ao Sindicato, as contribuições sociais e 
assistenciais estabelecidas pelas assembléias gerais dos trabalhadores e recolhe-las aos 
cofres do Sindicato no prazo máximo de 10  (dez) dias do desconto..29- RELAÇÃO 
NOMINAL As empresas ficam obrigada a remeterem ao Sindicato Profissional, até o prazo 
máximo de vinte (20) dias, cópia das relações nominais da Contribuição Sindical e 
Assistencial, devendo conter, obrigatoriamente o valor nominal do salário e respectivo 
desconto.30-MULTA POR DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER -Em caso de 
descumprimento de qualquer das cláusulas da presente revisão, a empresa infratora, pagará 
multa de 50% (cinqüenta por cento) do salário normativo da categoria, reversível em 
benefício do prejudicado.31-PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS As empresas integrantes da 
categoria econômica paralela, obriga-se a instituir a participação nos lucros para os 
empregados, destinando a cada trabalhador o valor de R$ 2.364,00 (Dois mil tresentos e 
sessenta e quatro) reais por ano na forma da legislação vigente e aplicável a espécie.32-
REAJUSTE SALARIAL ANTECIPAÇÃO As empresas concederão a todos os seus 
empregados antecipação de reajuste  trimestral dos salários pela aplicação  dos índices de 
inflação  INPC. Apurados pelo IBGE ou ICV,-DIEESE devendo ser aplicado o mais 
vantajoso. 33--QUADRO DE AVISOS Às empresas fica obrigadas a manter, em local de 
fácil acesso e próximo a portaria de entrada dos empregados, um quadro destinado a fixação 
de avisos e informações de interesse dos trabalhadores, a disposição do Sindicato. 34- 
DISPENSA REMUNERADA. DO DIRIGENTE SINDICAL Ficam, os membros da Diretoria 
do Sindicato, dispensados do trabalho sem prejuízo da remuneração, para exercerem as 
atividades administrativas do Sindicato. 35-TRABALHADORES IDOSOS As empresas ficam 
obrigadas a manterem em seus quadros de funcionários um número mínimo de 20% (vinte 
por cento) de trabalhadores com idade superior a 40 (quarenta) anos.36-REAJUSTE 
SALARIAL: Verificando-se a conclusão da revisão após a data base, as diferenças salariais 
resultantes, deverão ser pagas com a correção legal, utilizando-se para o fim o INPC. ou 
outros índices que venham a serem adotados para o fim.37- ADIANTAMENTO 
SALARIAL.   Até o dia 15  (quinze) de cada mês, as empresas efetuarão o adiantamento de 
40% (quarenta por cento) do salários.38-  AUXILIO FARMÁCIA – A Empresa concederá 
auxílio farmácia correspondente a 80% (oitenta por cento) das despesas exclusivamente 
com medicamentos desde que as compras sejam feitas pelo empregado em 
estabelecimento farmacêuticos com os quais a mesma mantenha convênio para tal 
finalidade.39-RESCISÕES  ASSISTÊNCIA SINDICAL   – As rescisões de contrato de 



trabalho, deverão serem submetidas a assistência Sindical de que trata  o parágrafo primeiro 
do artigo  477 da Consolidação das Leis do Trabalho, independentemente de sua duração. 
40-ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DOS BENENFICIOS PREVIDENCIARIOS. A 
empresa complementará o salário do empregado em gozo de auxilio doença ou acidentário 
de 100% (cem por cento) da diferença entre o salário -  base contratual e o valor pago pelo 
INSS durante os primeiros 12 meses de afastamento. 41-ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS 
MOTORISTAS – A empresa prestará assistência jurídica aos empregados que exerçam a 
função de motorista, sempre que, no exercício da mesma, incidirem na prática de ato que 
os  leve a responder a qualquer ação penal, mesmo que após seu desligamento, uma vez 
que o incidente tenha ocorrido enquanto vigente o contrato de trabalho.42-EMPREGADA 
GESTANTE A  Empresa garantirá à empregada gestante os salários do período 
compreendido entre o inicio da gestação até 120 (cento e vinte) dias após o término da 
licença providenciaria que dela resultar. 43-ATRASO TOLERÂNCIA: Fica assegurada a 
remuneração do repouso para o empregado que chegar atrasado ao trabalho, quando 
permitido seu ingresso pelo empregador, podendo, o atraso ser compensado no final da 
jornada ou em outro horário dentro da semana. 44-SÁBADOS FERIADOS As empresas que 
adotarem o regime de trabalho semanal  de 05 (cinco) dias, pagarão como horas extras 
extraordinárias,  os feriados que recaírem em sábado compensado.45- PLANO DE SAÚDE 
CONVÊNIOS As empresas que mantiverem convênios com Planos de Saúde para seus 
empregados, ficam obrigadas a aceitar os atestados médicos fornecidos pelos profissionais 
vinculados aos respectivos Convênios.46-  MESES COM 31 DIAS 
Pagamento  pelas  empresas de 31º  (trigésimo primeiro) dia, meses de janeiro, março, maio, 
julho, agosto, outubro  e dezembro, aos empregados. 47 -AUXÍLIO CRECHE: AS empresas 
que não mantiverem creches junto ao estabelecimento, ou em convênio em local de fácil 
acesso e que satisfaça a demanda total dos “trabalhadores”(as) pagará mensalmente, (as) 
empregados com filhos menores de 06(seis) anos de idade comprovada, um auxílio no valor 
equivalente a cinqüenta por cento do salário normativo da categoria, independentemente de 
qualquer comprovação de despesas.48- .vigência  a partir de 1º de junho de 2015. 
Encerrado os debates, A Presidente disse que, também, esta parte da ordem do dia seria 
submetida a votação secreta da mesma forma que o item anterior. Preparado o material 
necessário, distribuído às cédulas, com o mesmo mecanismo e com os mesmos 
escrutinadores, foi procedida à votação e seqüente apuração. Contadas as cédulas resultou 
que todos os presentes haviam votado. Abertos e conferidos os votos resultou que a 
totalidade dos presentes votou pela aprovação, pois todas as cédulas conferidas continham 
o dizer SIM. Proclamado o resultado considerou-se aprovado esta parte da ordem do dia 
.Ato continuo passou-se a debater a terceira parte da ordem do dia, ou seja, Deliberar sobre 
a outorga de poderes ao Presidente do Sindicato para adotar todos os atos pertinentes à 
Negociação Coletiva em caso de malogro das negociações o encaminhamento via judicial, 
podendo ou   não,    optar    por    arbitro    mediador de negociação. Com a palavra a 
Presidente, esclareceu que de conformidade com 
as        normas  vigentes,  tornou        se  Necessário  percorrer  a  via  administrativa  no  s
entido   de  negociar      as  reivindicações e 
fracassadas   as       negociações  resta  a  via  judicial. Com a palavra os presentes 
discorreram sobre o assunto, vários companheiros solicitaram esclarecimentos que foram 
prestados. Encerrada a discussão, o Presidente disse que também esta parte da ordem do 
dia seria deliberada por escrutínio secreto. A seguir, utilizado o mesmo mecanismo que os 
itens anteriores, com os mesmos escrutinadores, foi procedidos a votação e seqüente 
apuração, conferidos as cédulas e os votos resultou que mais uma vez todos os presentes 
votaram e todas as cédulas continham o dizer SIM. Proclamado o  resultado   aprovada   esta 
parte da ordem do dia e concedido poderes expressos a Presidente do Sindicato, para 
adotar todos os atos pertinentes a Negociação Coletiva de Trabalho de forma amigável. Em 
caso de infrutíferas a negociação com a categoria econômica deverá fazer uso de mediador, 
ficando eleito para o cargo o representante do Ministério do Trabalho. Ficou, ainda, rejeitada 
a presença de arbitro. A seguir passou-se a discussão do quarto item da ordem do dia, 
Deliberar sobre importância ou percentual a ser descontado e recolhido aos cofres do 
Sindicato para fins de Assistência Social. Com a palavra o presidente do Sindicato, 
esclareceu a finalidade e o destino das contribuições, apresentou Balanço Geral do exercício 
passado, demonstrando que os recursos do Sindicato são aplicados com assistência 
médica, dentária, recreativa e jurídica, para os trabalhadores e dependente, informou que o 



Sindicato mantém sede campestre com toda a infra-estrutura destinada ao lazer dos 
trabalhadores e dependentes. Concedida a palavra aos presentes foi debatida a matéria e 
encerrado os debates foi sugerido o seguinte:- DESCONTO. As empresas ficam obrigadas 
a descontar de todos os seus empregados, beneficiados ou não com a presente revisão, 
importância equivalente: a 2 (dois) dias  de salários devidamente reajustados,  1 (um) dia na 
folha de pagamento do mês de junho de 2.015 e 1 (um)  dia no mês de novembro de 2.015 
para fins de assistência social, recolhendo as importâncias aos cofres do Sindicato 
Profissional até o 5º (quinto) dia subseqüente ao desconto, em relação que deve conter 
discriminados valor da remuneração e do desconto. Fica ressalvado o direito de oposição 
do empregado, desde que manifestado dentro de 10 (dez) dias desta data, abrangendo, o 
desconto, os safristas e empregados admitidos após a data base, cujo desconto deverá ser 
processado no 2º (segundo) salário a ser pago, devendo as empresas contribuir com igual 
importância da descontada dos trabalhadores, para o mesmo fim de assistência Social .A 
seguir o item foi submetido a votação secreta. Utilizado o mesmo mecanismo, com os 
mesmos escrutinadores, foi procedida a votação e seqüente apuração. Constatou-se que 
todos os presentes haviam votado. Conferidas as cédulas  todas  continham o dizer “SIM”. 
Proclamado o resultado  aprovada por unanimidade esta parte da ordem do dia.  Ato 
contínuo passou-se a apreciar a quinta parte da ordem do dia. Deliberar sobre importância 
ou percentual a ser descontado e recolhido aos cofres do Sindicato para fins de Custeio do 
Sistema Confederativo, conforme faculta a Constituição Federal, no art. 8º inciso IV. 
Fazendo uso da palavra, o presidente disse aos presentes que há previsão de extinção da 
Contribuição Sindical e no caso de extinção, será necessária a contribuição confederativa, 
para as Entidades Sindicais, inclusive o de Grau superior mantém receita destinada a suas 
manutenções. Em seguida foi concedida a palavra aos presentes que debateram o 
assunto.  Submetido a Votação secreta, usando o mesmo mecanismo e com os mesmos 
escrutinadores, foi procedida a votação seguida da contagem dos votos, constatou-se que 
todos os presentes haviam votado, as cédulas continham a palavra “SIM” Proclamado o 
resultado foi aprovado por unanimidade mais este item da ordem do dia  - Para o caso de 
vir a ser extinta a Contribuição Sindical, as empresas ficam obrigadas a descontarem de 
todos os empregados o valor correspondente a 1 (um) dia de salário, no mês de março de 
2.016 inclusive, dos empregados que venham a serem admitidos posteriormente a esta data 
e os safristas, cujo resultado será recolhido até o 5º (quinto) dia após o desconto, em guias 
próprias fornecidas pelo Sindicato, A Caixa Econômica Federal S/A. que distribuirá os 
valores na proporção de 75% (setenta e cinco por cento) para o Sindicato Suscitante, 15% 
(quinze por cento) para a Federação dos Trabalhadores. na Indústria da Alimentação do 
Estado do Rio Grande do Sul. 5% (cinco por cento) para a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria da Alimentação e 5% (cinco por cento) para o DIEESE. 
Submetida a votação com os mesmos escrutinadores e da mesma forma das votações 
anteriores, por unanimidade dos presentes foi aprovado. A seguir passou-se a discutir o 
sexto item da ordem do dia. Deliberar sobre a concessão de poderes ao Presidente do 
Sindicato para no curso das negociações receber contra - propostas conciliatórias, aceitá-
las, rejeitá-las, constituir procuradores com poderes para o fim de adotar todas as medidas 
judiciais e extrajudiciais necessárias, firmar Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho, e em 
caso de malogro das  negociações na via administrativa o encaminhamento da Ação Judicial 
competente. Por escrutínio secreto, utilizando os mesmos mecanismo e os mesmos 
escrutinadores, os presentes  deliberaram por unanimidade de votos concedendo poderes 
ao Presidente do Sindicato para negociar com a categoria econômica em todas as fazes, 
podendo receber contra-propostas conciliatórias, aceitá-las, rejeitá-las, firmar acordo, 
Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo Judicial, Acordo extra - judicial, 
inclusive   acordos  aditivos, limitado a não aceitar retirada de qualquer cláusula da 
Convenção Coletiva de Trabalho revisando, bem como de diminuir direitos já acordados na 
convenção de 2.014,  outorgar   poderes   para  procuradores, com poderes para 
promoverem todos os atos necessários, inclusive propositura de ação judicial, ajuizar 
Revisão de Dissídio Coletivo. Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente disse que os 
trabalhos estavam suspensos e a assembléia teria prosseguimento às dezessete horas e 
trinta minutos do dia 14 de abril de 2.015 para os trabalhadores da Base Territorial do 
Município de Garibaldi, Carlos Barbosa e Veranopolis, ocasião em que as cláusulas 
aprovadas aqui serão submetidas a apreciação daqueles trabalhadores, também, 



representados nesta revisão. A ata é assinada por mim Milton F. dos Santos Secretário e 
pela Presidente  Arlete Beatriz Christoff Schmitz“.                           

  

  

__________________________                               _____________________ 

Arlete B. C. Schmitz   Presidente                       Milton F. dos Santos Secretário 

            

   

  

ATA DA SESSÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
14  DE ABRIL DE 2015                                                                                        

“Aos treze dias do mês de abril de dois mil e quinze reuniram-se os obreiros representados 
pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Alimentação de Caxias do Sul, exercentes 
de atividades nas empresas: VINICOLAS, estabelecidas no Município da  base territorial de 
Garibaldi, Carlos Barbosa e Veranopolis, em sessão de Assembléia Geral 
Extraordinária  precisamente as dezoito horas e trinta minutos em segunda convocação, 
tendo por local a sub - sede do Sindicato  sita na Rua João Pessoa 343- Garibaldi – RS.  na 
forma do Edital de Convocação publicado no “JORNAL DO COMERCIO” edição do dia 06 
de abril de 2.015, a fim de ser tratada da seguinte ordem do dia: 1 - Deliberar sobre a 
conveniência ou não da Instauração da Revisão de Dissídio Coletivo e/ou Convenção 
Coletiva de Trabalho das condições estabelecidas em 2.014.  2- Caso afirmativo bases a 
serem pleiteadas e para conciliação; 3 - Deliberar sobre a outorga de poderes ao Presidente 
do Sindicato para adotar todos os atos pertinentes à Negociação Coletiva, e, em caso de 
malogro das negociações o encaminhamento para via judicial, podendo ou não, optar por 
arbitro  mediador de negociação; 4- Deliberar sobre importância ou percentual a 
ser  descontado recolhido aos cofres do Sindicato para fins de Assistência social; 5- 
Deliberar sobre importância ou percentual à ser descontado e recolhido aos cofres do 
Sindicato para fins de manutenção do sistema Confederativo, conforme faculta a 
Constituição Federal, artigo 8º inciso IV; 6 – Deliberar sobre concessão  de poderes ao 
Presidente do Sindicato para no curso das negociações receber contra-propostas 
conciliatórias, aceitá-las, rejeitá-las, constituir procuradores com poderes para o fim de 
adotar as medidas judiciais e extra - judiciais necessárias, firmar acordo, Convenção 
Coletiva de Trabalho,  e em caso de malogro das negociações na via administrativa o 
encaminhamento da Ação Judicial competente. Aberto os trabalhos pela Senhora ARLETE 
BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ - Presidente do Sindicato, depois de confirmada na 
presidência dos trabalhos,   convidou a min. Milton Francisco dos Santos para secretariá-
los. A seguir esclareceu a finalidade da reunião, procedeu a leitura do Edital de Convocação. 
Para em seguida discutir sobre o primeiro  item   da    ordem do   dia.   Concedida a palavra 
aos presentes foi amplamente debatido sobre a conveniência da instauração da revisão das 
normas coletivas vigentes com prazo de validade até 31 de maio de 2015. Concluído os 
debates, todas as dúvidas suscitadas, devidamente esclarecidas.  A 
Presidente  disse  que  a  deliberação dos presentes seria dada através de escrutínio 
secreto. “Esclareceu que “estavam sendo distribuídas cédula com o dizer” SIM”  e “ NÃO”. 
A seguir esclareceu que os presentes favoráveis a aprovação deveriam assinalar  com  o 
dizer SIM e os que fossem contrários utilizando o dizer NÃO. Indicados o senhor Andre M. 
Alves e Adão Francisco da Silva para escrutinadores. Todo o material necessário preparado 
foi procedido a votação e seqüente apuração, conferidas as cédulas, resultou que todos os 
presentes haviam votado e as cédulas continham o dizer SIM. Proclamado o resultado foi 



aprovada esta parte da ordem do dia. A seguir passou-se ao debate da segunda parte da 
ordem do dia, ou seja, bases a serem pleiteadas. Com a palavra a Sra. Presidente disse 
que nos pedidos a serem formulados, necessariamente devem estar incluídas as condições 
vigentes e as novas propostas acrescidas na pauta de reivindicações. Esclareceu que na 
reunião realizada em Caxias do Sul os presentes aprovaram pauta de reivindicações a qual 
foi lida na integra e deixou de ser transcrita por já constar na ata da assembléia  realizada 
em Caxias do Sul em 13/.04/2015. A seguir concedeu a palavra aos presentes para que 
apresentassem sugestões, a caso entendessem oportuno. Encerado os debates todas as 
dúvidas suscitadas esclarecidas, a Sra. Presidente disse que a deliberação final dos 
presentes seria dada por escrutínio secreto da mesma forma que o item anterior. Utilizando 
o mesmo mecanismo e com os mesmos escrutinadores foi procedidas a votação e seqüente 
apuração, resultando, que todos os presentes haviam votado e utilizando a cédula com o 
dizer SIM.  Aprovado as cláusulas para o pedido. A seguir  passou-se ao debate da terceira 
parte da ordem do dia, ou seja, Deliberar sobre a outorga de poderes ao Presidente do 
Sindicato para adotar todos os atos pertinentes a Negociação Coletiva e em caso de malogro 
das negociações o encaminhamento para via judicial, podendo, ou não optar pelo arbitro 
mediador de negociação. A seguir concedeu a palavra aos presentes para que 
apresentassem sugestões, a caso entendessem oportuno. Encerado os debates todas as 
dúvidas suscitadas esclarecidas, a Sra. Presidente disse que a deliberação final dos 
presentes seria dada por escrutínio secreto da mesma forma do item anterior. Utilizando o 
mesmo mecanismo e com os mesmos escrutinadores foi procedidas a votação e seqüente 
apuração, resultando, os presentes haviam votado e utilizando a cédula com o dizer 
SIM.  Aprovado Os presentes deliberaram concedendo poderes expressos a Presidente do 
Sindicato, para  adotar  todos  os  atos pertinentes à Negociação Coletiva de Trabalho  de 
forma amigável. Em caso de infrutíferas as  negociações  com a 
categoria  econômica  deverá  fazer  uso de mediador, ficando eleito para o cargo o 
representante do Ministério do Trabalho. Ficou, ainda, rejeitada a presença de arbitro. A 
seguir passou-se a apreciar o quarto item da ordem do dia, ou seja, Deliberar sobre 
importância a ser descontada a favor dos cofres do Sindicato para fins de assistência social. 
Concedida a palavra aos presentes foi debatido o assunto e ninguém mais querendo falar, 
a Presidente dos trabalhos disse que mais uma vez a aprovação final seria dada através de 
escrutínio secreto. Preparado o material, utilizado o mesmo mecanismo e com os mesmos 
escrutinadores, foi procedidas a votação e seqüente apuração, verificou-se que todos os 
presentes haviam votado.  Todas as cédulas continham o dizer SIM. Aprovada  a cláusula 
de desconto na mesma forma aprovado pela assembléia de Caxias do Sul. A seguir passou-
se a apreciar o quinto item da ordem do dia, ou seja, Deliberar sobre importância a ser 
descontada a favor dos cofres do Sindicato para fins de Custeio do Sistema Confederativo. 
Concedida a palavra aos presentes  foi debatido o assunto e ninguém mais querendo falar, 
o Presidente dos trabalhos disse que mais uma vez a aprovação final seria dada através de 
escrutínio secreto. Preparado o material, utilizado o mesmo mecanismo e com os mesmos 
escrutinadores, foi procedidas a votação e seqüente apuração, verificou-se que todos os 
presentes haviam votados. Contados os votos resultou que  as cédulas continham o dizer 
SIM.  Aprovada esta parte da ordem do dia. Em apreciando o item sexto da ordem do dia, 
os trabalhadores, por escrutínio secreto, utilizado o mesmo mecanismo, com os mesmos 
escrutinadores, aprovaram, todos os itens constantes da ordem do dia, sendo acatando as 
deliberações aprovada pelos trabalhadores na reunião de Assembléia realizada no dia13 
de  abril de 2.015 em Caxias do Sul. Ato contínuo. Os trabalhadores presentes, por escrutínio 
secreto, utilizado o mesmo mecanismo das deliberações anteriores e com os mesmos 
escrutinadores, aprovaram por unanimidade conferindo ao Presidente do Sindicato todos os 
poderes para negociar com a categoria econômica, receber contra - propostas conciliatórias, 
aceitá-las, rejeitá-las, firmar Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletiva judicial, 
extrajudicial, inclusive acordos aditivos, outorgar poderes para procuradores para adotarem 
todos os atos necessários ao fiel desempenho do mandato visando levar a bom termo 
a  presente revisão, com poderes para a propositura  da  ação   judicial,   em   caso   de 
fracassadas    todas    as negociações coletivas. Nada mais havendo a ser tratado e ninguém 
mais querendo fazer uso da palavra foi encerrada a sessão e para constar foi lavrada a 
presente ata  que vai  por mim Milton F. dos santos, secretário, assinada e pela Sra Arlete 
Beatriz Chistoff Schmitz- presidente. 



       

_______________________________                            ___________________________
_____ 

  Arlete B. C. Schmitz – Presidente                                    Milton F. dos Santos- Secretário 

  

  

ATA DA SESSÃO  DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA NO DIA 
14  DE ABRIL  DE 2015. 

  

“Às dezessete horas e trinta minutos do dia 14 de abril de dois mil e quinze, em primeira 
convocação, tendo por local  a sub sede  do  Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da 
alimentação de Caxias do Sul,  sita na Rua João Pessoa 343 em Garibaldi - RS. reuniram-
se os Trabalhadores integrantes da Categoria  Profissional do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias da Alimentação de Caxias do Sul, Exclusivamente,  os trabalhadores que 
exercem atividades nas indústrias: VINICOLAS   empresas sediadas na base territorial do 
Sindicato Garibaldi, Carlos Barbosa e Veranopolis,  para deliberar sobre a Ordem do Dia, 
conforme Edital de Convocação publicado no “ JORNAL DO COMERCIO” edição do dia 06 
de abril de 2015, que constava do  seguinte: 1 - Deliberar sobre a conveniência ou não de 
ser  Instaurada Revisão do Dissídio Coletivo e/ou Convenção Coletiva  das Condições 
estabelecidas em 2.014.  2 - Caso afirmativo bases a serem pleiteadas e para Conciliação. 
3 -  Deliberar sobre  a outorgas de poderes ao Presidente do Sindicato para adotar todos os 
atos pertinentes à Negociação Coletiva  em caso  de malogro das negociações o 
encaminhamento para via judicial, podendo ou não, optar por arbitro  mediador de 
negociação. 4 - Deliberar sobre Importância ou percentual a ser descontado e recolhido aos 
cofres do Sindicato para fins de Assistência Social. 5 - Deliberar sobre importância ou 
percentual à ser descontado e recolhido aos cofres do Sindicato para fins de manutenção 
do sistema Confederativo, conforme faculta a Constituição Federal, art. 8º, IV. 6 
-  Concessão ou não de poderes a Presidente do Sindicato para o curso das negociações 
receber contrapropostas conciliatória, aceita-las, rejeitá-las, constituir procuradores com 
poderes para o fim de adotar as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias e firmar 
acordo, Convenção Coletiva de Trabalho, e em caso de malogro das negociações na via 
administrativa o encaminhamento da Ação Judicial competente.  Aberto os Trabalhos pela 
Senhora ARLETE BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ - Presidente do Sindicato, que de 
imediato constatou a inexistência de número legal para as deliberações em primeira 
convocação, encerrava a reunião para dar continuidade em segunda convocação as dezoito 
horas e trinta minutos, e para constar lavrou-se a Presente Ata que vai assinada pelo  - 
Presidente e Secretário dos trabalhos. 

                                  

__________________________                         ___________________________ 

Arlete B.C. Schmitz  Presidente                          Milton F. dos Santos -     Secretário. 

  

  

  



  

 ATA DA SESSÃO  DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA NO DIA 
13 DE ABRIL DE 2015 

  

“Às dezoito horas do dia treze de abril  de dois mil e quinze, em primeira convocação, tendo 
por local  o auditório do  S. T. I. Alimentação de Caxias do Sul,  sita na Rua Pinheiro Machado 
2157 em Caxias do Sul  - RS. reuniram-se os Trabalhadores integrantes da 
Categoria  Profissional   do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação de 
Caxias do Sul, Exclusivamente, os trabalhadores que exercem atividades nas indústrias: 
VINICOLAS   empresas sediadas na base territorial do Sindicato Caxias do Sul, Antonio 
Prado, Flores da Cunha, Farroupilha e São Marcos,  para deliberar sobre a Ordem do Dia, 
conforme Edital de Convocação publicado no “ JORNAL DO COMERCIO” edição do dia 06 
de abril de 2015, que constava do  seguinte: 1 - Deliberar sobre a conveniência ou não de 
ser  Instaurada Revisão do Dissídio Coletivo e/ou Convenção Coletiva  das Condições 
estabelecidas em 2.014.  2 - Caso afirmativo bases a serem pleiteadas e para Conciliação. 
3 -  Deliberar sobre  a outorgas de poderes ao Presidente do Sindicato para adotar todos os 
atos pertinentes à Negociação Coletiva  em caso  de malogro das negociações o 
encaminhamento para via judicial, podendo ou não, optar por arbitro  mediador de 
negociação. 4 - Deliberar sobre Importância ou percentual a ser descontado e recolhido aos 
cofres do Sindicato para fins de Assistência Social. 5 -  Deliberar sobre importância ou 
percentual à ser descontado e recolhido aos cofres do Sindicato para fins de manutenção 
do sistema Confederativo, conforme faculta a Constituição Federal, art. 8º, IV. 6 
-  Concessão ou não de poderes ao Presidente do Sindicato para o curso das negociações 
receber contrapropostas conciliatória, aceita-las, rejeitá-las, constituir procuradores com 
poderes para o fim de adotar as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias e firmar 
acordo, Convenção Coletiva de Trabalho, e em caso de malogro das negociações na via 
administrativa o encaminhamento da Ação Judicial competente.  Aberto os Trabalhos pela 
Senhora ARLETE BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ- Presidente do Sindicato, que de 
imediato constatou a inexistência de número legal para as deliberações em primeira 
convocação, encerrava a reunião para dar continuidade em segunda convocação 
as  dezenove horas, e para constar lavrou-se a Presente Ata que vai assinada pelo   - 
Presidente e Secretário dos trabalhos. 

  

                                        

__________________________                         ___________________________ 

Arlete B.C. Schmitz  Presidente                          Milton F. dos Santos -     Secretário. 

  

 
 
 

 


